




























Fábio André da Costa Cerqueira nasceu no Porto em 24 de Janeiro de 1988.  
Terminou o ensino secundário na área de economia na escola Abel Salazar com 
média de 16 valores. Impulsionado pelo seu interesse em estudos económicos 
inscreveu-se depois no curso de licenciatura em economia na Faculdade de Economia 
do Porto. Após a conclusão desse ciclo de estudo decidiu complementar o seu percurso 
académico ingressando no mestrado, também em economia, nessa mesma instituição o 
que levou a criação do presente trabalho na área da política da concorrência e teoria dos 




Os programas de clemência são, atualmente, um dos instrumentos centrais das 
autoridades na aplicação da legislação relativamente à política de concorrência. Estes 
programas foram criados especificamente para combater os cartéis e têm o duplo objetivo 
de limitar a viabilidade e a estabilidade do cartel, bem como, reduzir os custos das 
autoridades relativos à deteção e punição dos envolvidos nestas atividades.  
Neste trabalho pretende-se analisar as circunstâncias inerentes à criação deste tipo 
de programas, bem como apresentar um breve resumo histórico sobre a sua formação, e 
as circunstâncias da sua aplicação. Também se pretende dar a conhecer que a introdução 
deste tipo de programas pode nem sempre ter um efeito dissuasor nas empresas e avaliar 
em que circunstâncias é que tal pode acontecer. 
Finalmente, tendo em conta casos julgados e condenados pela comissão europeia, 
pretende-se avaliar, com base em modelos econométricos, se de facto estes programas 
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Leniency programs are, currently, one of the key instruments of authorities 
regarding the application of competition policy. These programs were specifically created 
to fight cartels and have the dual goal of decreasing the viability and stability of the cartel, 
and also to reduce the authorities costs in regard to monitoring, and also punishing, all 
the involved in this sort of activities. 
In this work we pretend to analyze the circumstances inherent to the creation of 
these programs, as well as present a brief historic resume about their creation, and their 
enforcement nuances. It is also a goal to discuss the fact that these programs not always 
have the desired effect on the companies and to judge in which circumstances that might 
occur. 
Finally, taking into account cases prosecuted and convicted by the European 
Commission, we aim to assess, using econometric models, whether or not these programs 






D4, L4, K42, K21 







Introdução  ------------------------------------------------------------------------------------------ 1 
Capítulo 1: Revisão de conceitos  
               Secção 1.1: Cartelização ----------------------------------------------------------------  6  
               Secção 1.2: Revisão histórica dos programas de clemência ----------------------- 14 
               Secção 1.3: Programas de clemência ------------------------------------------------- 18 
Capítulo 2: Revisão da literatura ---------------------------------------------------------------  23 
Capítulo 3: Aplicação prática  
             Secção 3.1 Análise dos dados recolhidos ------------------------------------------- 35 
             Secção 3.2 Aplicação Econométrica ------------------------------------------------  43 
Capítulo 4: Conclusões finais ------------------------------------------------------------------- 49 





Atualmente a concorrência é vista como uma forma de estimular a criatividade e 
a competitividade entre empresas pelo que qualquer forma de defraudar a concorrência é 
uma prática proibida por lei.  
A formação de cartéis é portanto uma das situações que se encontram proibidas sob esta 
norma. A forma de criação de um cartel pode variar: podemos encontrar organizações 
que se reúnem em completo segredo e que são dotadas de uma hierarquia estabelecida, 
com reuniões periódicas onde se discutem posições sobre as variáveis em questão 
(correspondendo esta situação a um cartel explicito sendo esta a forma mais usual de 
organização) ou apenas situações em que as empresas decidem meramente não concorrer 
entre si sem haver contacto direto entre as partes (cartel tácito) (Farrell 1987).  
A forma de atuação de um cartel pode também variar consoante o mercado em 
questão. Podemos ter cartéis que incluam a distribuição de quotas de mercado entre os 
seus membros, divisão do mercado ou, a mais usual delas todas, definição de um certo 
preço de venda dos produtos. Certo é que todas estas modalidades servem o mesmo 
propósito de alavancar os ganhos para as empresas que integram o cartel, mesmo que isso 
leve à criação de ineficiências no mercado.  
Seja de que forma o cartel se manifestar a identificação destas práticas colusivas 
requer um trabalho moroso, e dispendioso, por parte das autoridades, conforme pode ser 
corroborado por Spagnolo (2004), acrescendo ainda o facto de que a vigilância em torno 
dos carteis é apenas uma das várias funções das autoridades incumbidas de fazer cumprir 
uma lei da concorrência que engloba muitos outros aspetos. 
Torna-se portanto extremamente difícil combater estas práticas colusivas, 
especialmente quando a principal forma de monitorização do mercado é feita 
maioritariamente com base em dados públicos, nomeadamente o preço dos produtos. Esta 
situação levanta sérios problemas uma vez que um nível de preços elevados, combinados 
com um mercado estavelmente distribuído pelas empresas, não é uma prova irrefutável 
da existência de um cartel em vigor (Motta (2004)).  
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Fruto deste enquadramento as autoridades viram-se forçadas a criar mecanismos 
adicionais que ajudem a expor, e combater, a formação destes cartéis sem desperdiçar os 
já limitados recursos existentes para o desempenho das suas funções. 
A troca de informações, ou concertação de práticas entre empresários, não é 
contudo um tópico recente.  
Adam Smith (1776), reconhecido como um dos maiores economistas da história, 
abordou este tema nos seus trabalhos.  
Uma das frases mais célebres deste autor sobre o tópico em questão é a seguinte:  
 "Indivíduos de ofício semelhante raramente se juntam, mesmo que seja por pura 
diversão, mas quando o fazem as suas negociações acabam numa conspiração contra os 
consumidores, ou num acordo para aumentar os preços” 
      (Book 1 - The wealth of nations) 
Esta afirmação ilustra claramente o problema que estas uniões entre empresários 
acarretam para a sociedade como um todo, mas mais especificamente, para os 
consumidores.  
Quando homens de negócios se reúnem em negociações tal implica, com um 
elevado grau de certeza, que dessa reunião resultará um aumento dos preços cobrados 
pelos seus produtos, conseguido de forma puramente artificial, sem qualquer justificação 
para que tal aconteça que não a ganância dos empresários de obter lucros maiores do que 
os que alcançariam numa situação concorrencial entre todas as empresas envolvidas no 
mercado (Peppall (2008)). 
Esta capacidade de praticar preços artificialmente elevados é fortalecida quanto 
mais numerosas forem as empresas envolvidas no acordo, e quanto maiores forem as suas 
dimensões em termos de quotas de mercado. No entanto, conforme referido 
anteriormente, a mera observação de um preço elevado igual, ou muito semelhante, por 
parte de algumas empresas não constitui uma prova irrefutável de práticas concertadas 
visto que tal situação pode decorrer naturalmente de condicionantes do mercado, ou 
através de alguma subjetividade na quantificação de “preço elevado” que, 
inevitavelmente, flutua de forma natural de mercado para mercado.  
Não obstante a verdade é que similaridade no preço de venda dos produtos é um 
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dos indícios mais relevantes da possibilidade de existência de práticas anti concorrenciais 
e, sendo este um dos poucos indícios possíveis de ser observado diretamente, torna-se um 
ponto-chave no modo de atuação das autoridades, pelo menos no que à monitorização do 
mercado diz respeito.  
No passado (não muito distante) práticas concertadas eram consideradas normais, 
chegando mesmo a ser incentivadas (Kai-Uwe Kuhn 1997) pois permitiam que mais 
empresas permanecessem no mercado mesmo que não fossem eficientes. A 
racionalização para este argumento envolvia a maior diversificação de produtos existentes 
e o fomento de postos de trabalho mas esta prática só era exequível através da ajuda do 
estado no suporte de empresas que não eram viáveis por si só. 
No entanto, fruto da crescente realização de que um ambiente que incentiva a 
concorrência seria mais benéfico, pois incentiva a inovação e a contenção de custos por 
parte das empresas como modo de se tornarem mais eficientes e logo mais lucrativas 
(Motta 2004), estas associações tornaram-se proibidas. 
Os primeiros passos no sentido desta proibição deram-se nos Estados Unidos com 
a implementação do Sherman Act e, posteriormente, do Clayton Act, em 1890 e 1914 
respetivamente.  
Os principais problemas tratados nestes regulamentos englobam a descriminação 
e aumento excessivo de preços, práticas concertadas e fusões de empresas que a 
concretizarem-se tornariam o mercado muito concentrado e pouco competitivo.  
São estes dois regulamentos, que visavam portanto defender e promover a 
concorrência entre empresas, que definem a mudança de posição neste tema e que se vão 
tornar, posteriormente, as bases para todas as regulações mundiais contra as práticas 
denominadas anti concorrenciais.  
No caso europeu este salto em termos de política concorrencial só foi dado 
bastante mais tarde.  
De facto a primeira lei a abordar este assunto é o tratado sobre o funcionamento 
das comunidades europeias (Jornal oficial das comunidades europeias 1951) Art.º 65, que 
abre caminho a uma futura integração da comunidade europeia e à consequente criação 
de um mercado único europeu (Jornal oficial das comunidades europeias 1957), pelo que 
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a defesa da concorrência nesse mercado assume-se como um assunto extremamente 
pertinente, conforme pode ser verificado pelos seguintes artigos 2º e 3º do último tratado 
mencionado. 
 
“....promover, em toda a Comunidade, o desenvolvimento harmonioso, equilibrado e 
sustentável das atividades económicas…” 




“….Um regime que garanta que a concorrência não seja falseada no mercado interno.“
     Art 3º - Tratado que institui a comunidade europeia 
 
Atualmente, fruto dos mais recentes alargamentos da comunidade europeia e a 
consequente revisão das leis, a legislação mais atual vigente nesta matéria encontra-se 
resumida no tratado sobre o funcionamento da União europeia (Jornal oficial das 
comunidades europeias 2010) mas, na sua génese, as politicas de concorrência 
permanecem razoavelmente inalteradas desde a sua criação, ou seja, a associação entre 
empresas tendo como vista a manipulação artificial do mercado, seja de que forma for, é 
vista como algo prejudicial que deve ser combatido e os envolvidos punidos.  
 
Uma das formas que as autoridades encontraram para tentar combater o véu de 
secretismo inerente aos cartéis, pois apesar de eles serem proibidas o certo é que 
continuam a ocorrer (o que foi também referido por Adam Smith conforme a seguinte 
citação atesta)  
"É impossível impedir estas reuniões de acontecerem por qualquer lei que possa ser 
promulgada que seja compatível com os princípios de Liberdade e justiça.” 
     (Book 1 - The wealth of nations) 
é um instrumento designado de programa de clemência. Este programa foi desenhado 
como modo de potenciar uma componente adicional de desconfiança entre os parceiros 
do cartel de modo a conduzir a um aumento do auto reporte das atividades ilegais sobre 
condições mais favoráveis, nomeadamente em termos de sanções mais reduzidas 
(podendo mesmo haver lugar à isenção total de penas em alguns casos) para os infratores, 
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consoante algumas condições se verifiquem.  
Este instrumento é o cerne do presente trabalho. Esclarecer em que consiste este 
tipo de programa, quais as suas particularidades, vantagens e limitações, bem como 
discutir a sua implementação prática e os seus efeitos para as autoridades. 
Como forma de explorar a aplicação prática destes programas, pretende-se 
analisar um conjunto de casos julgados e condenados pela formação de cartéis, por toda 
a União Europeia, como forma de averiguar se estes têm, de facto, contribuído para a 
deteção e punição deste tipo de práticas ilegais e tentar desta forma aferir qual a sua 
verdadeira relevância para as autoridades quer em termos do número de cartéis revelados, 
quer no que diz respeito à poupança de recursos. 
Para tal o trabalho encontra-se estruturado da seguinte forma: 
No capítulo 1 constarão algumas definições de conceitos importantes para a 
discussão dos cartéis nomeadamente o porquê da sua criação e o problema que estes 
impõem a sociedade. 
No capítulo 2 poder-se-á encontrar uma revisão da literatura sobre a temática dos 
programas de clemência. No capítulo 3 encontrar-se-á o trabalho econométrico em si, 
nomeadamente a justificação do modelo em questão, a escolha das variáveis, etc bem 
como uma breve análise dos resultados obtidos.  
 Finalmente o capítulo 4 fica reservado para rever as conclusões e tecer as 




Capítulo 1 – Revisão de conceitos 
Secção 1.1 - Cartelização 
Conforme referido anteriormente a criação de um cartel (ou uma associação de 
práticas concertadas entre empresas) é atualmente encarado como algo problemático que 
deve ser combatido e eliminado.  
Torna-se portanto essencial nesta análise definir claramente o que é um cartel, 
como é que este se forma, o porquê de ele ser ineficiente e prejudicial, e 
consequentemente, o porquê da sua criação se encontrar proibida. 
Existem algumas definições claras na literatura existente do que é um cartel, bem 
como dos problemas que eles levantam, como por exemplo: 
“Em economia, conluio é uma situação em que os preços das empresas são maiores do que 
um determinado nível de referência.”  
Motta (2004, p.162) 
ou 
“Ao formar um cartel as empresas podem coordenar os seus atos como forma de atuarem 
como se o mercado fosse um monopólio, conseguindo o máximo de lucro conjunto que a indústria 
seja capaz de gerar.”  
Pepall (2008) 
 
Usando como enquadramento teórico os dois autores acima mencionados pode-se 
definir um cartel, de forma muito clara, como uma associação entre empresas com a 
finalidade última de concertar práticas comerciais entre si e relaxar (ou eliminar 
completamente) a concorrência que existiria entre os envolvidos numa situação de pura 
interação no mercado. 
  O objetivo desta associação é a criação de ganhos extraordinários que de outra 
forma não conseguiriam alcançar, geralmente o lucro de monopólio dividido pelos seus 
membros, sendo que esse objetivo é mais facilmente atingido quanto mais concentrado e 
homogéneo for o mercado (isto é quanto menos empresas existirem a prestar o serviço ou 
providenciar o bem sem que existam grandes diferenças entre elas) e quanto mais e 
maiores forem as empresas envolvidas no cartel.  
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Existem várias formas de defraudar a concorrência resultante da criação de um 
cartel. A mais usual é através da fixação direta do preço de venda dos produtos mas os 
envolvidos podem escolher, em algumas situações, definir previamente as quotas de 
mercado dos envolvidos ou, inclusive, dividir geograficamente o mercado entre si para 
que de facto cada empresa atue como um monopolista local. 
Seja qual for a modalidade que os membros do cartel encontrem para reforçar a 
sua posição, o certo é que se conseguirem envolver a maioria das empresas num acordo 
o cartel ganha poder de mercado.  
Através das leis da oferta e da procura simples, uma diminuição da quantidade 
disponível de um bem no mercado implica, inevitavelmente, uma subida dos preços 
praticados relativamente aos que existiriam numa situação concorrencial entre as 
empresas, em que a disputa por vendas (quota de mercado) levaria a que o preço 
diminuísse até um determinado nível de equilíbrio (Carlton et al (2005)).  
A aplicação extrema deste princípio define-se num mercado de concorrência 
perfeita em que ninguém, quer compradores quer vendedores, tem poder de mercado e os 
preços praticados são próximos do custo marginal de produção de cada unidade. Esta é, 
no entanto, uma situação maioritariamente teórica encontrando-se muito poucos 
exemplos reais de mercados que efetivamente se comportem desta forma. Na vasta 
maioria das situações existe poder de mercado para alguma das partes divergindo apenas 
no seu grau de aplicação. A criação de um cartel pretende extrapolar e aumentar esse 
poder como forma de alavancar os ganhos das empresas em detrimento dos 
consumidores. 
A Figura 1 pretende ilustrar essa mesma situação.  
Numa interação concorrencial perfeita entre as empresas estas raramente 
conseguirão elevar o seu preço acima dos seus custos (representados pela reta c, que para 
simplificação, significará que estes são constantes) e pela interação entre oferta e procura, 
designada pela reta OO´, encontraríamos o ponto de equilíbrio (S) que resultaria numa 
determinada quantidade (qc) e preço (Pc) de equilíbrio, iguais para todas as empresas que 
partilham o mercado (assumindo que todas as empresas são idênticas, ou seja que 




Nesta situação o benefício (medido pela definição dos excedentes) ficaria toda nas 
mãos dos consumidores (representado pela área O,Pc,S).  
Formando um cartel com práticas concertadas estas empresas não têm que se 
preocupar com as externalidades negativas que cada empresa exerce sobre as restantes 
individualmente e, restringindo de forma coletiva a quantidade dos bens disponíveis no 
mercado para (por exemplo) qm, estas podem atingir um novo ponto de equilíbrio (R) 
com um preço de equilíbrio Pm superior ao anterior. 
Esta subida de preço acarreta uma perda dos benefícios para os consumidores, 
relativamente à situação concorrencial perfeita, que se transfere para os produtores 
representada na figura pela área (Pm,Pc,T,R). 
Com a criação de um cartel o que acontece também é que se cria uma perda 
relevante de benefícios para a sociedade (conjunto de consumidores e produtores) 
representado na figura pela área (R,T,S). Esta área simplesmente deixa de existir apenas 
para alavancar os ganhos dos produtores, pelo que a formação do cartel é prejudicial para 
a sociedade. 
Conforme referido anteriormente estes ganhos são tanto maiores quanto maior o 
número de empresas que fizer parte do cartel uma vez que, dessa forma, podem restringir 
de forma mais significativa a quantidade do bem disponível no mercado sem se 
preocuparem com o que as restantes empresas irão fazer, aumentando assim o poder do 














Figura 1 – Representação da ineficácia criada pelo cartel 
 
Não obstante das empresas conseguirem obter lucros que de outra forma não 
teriam com a criação de um cartel a sua formação não é trivial. 
Para começar esta é, conforme referido, uma prática proibida e logo punida, pelo 
que a intervenção por parte das autoridades é sempre um fator a ter em consideração. 
A probabilidade de criação de um cartel é portanto inversa à probabilidade das 
autoridades detetarem e punirem com sucesso estas práticas mas este é um fator externo 
sobre o qual os membros do cartel não exercem qualquer tipo de influência (se excluirmos 
da análise pressões políticas, “lobby´s” ou corrupção).  
A nível interno, no entanto, aquilo que se verifica é que qualquer um dos membros 
do cartel pode, em qualquer momento, decidir desviar-se do acordado e reduzir o preço 
dos seus próprios produtos, ainda que de forma marginal, captando para si a totalidade do 
mercado1 e alcançar assim um lucro ainda maior do que o que obteria com o cumprimento 
da estratégia combinada com os restantes membros do cartel (sendo que nesta situação os 
restantes membros não teriam lucro algum).  
Esta prática é formalmente conhecida na literatura como o dilema do prisioneiro 
e é um dos maiores obstáculos à criação de um cartel, independentemente do seu ramo de 
                                                                 




atividade, pois pode fazer que ele seja inviável logo à partida (Shubik 1970). 
A título exemplificativo admitir-se-á uma situação em que existem duas empresas 
no mercado que competem num contexto de concorrência à Bertrand (o que significa que 
aquela que conseguir praticar o preço mais baixo captura todo o mercado para si ou, na 
situação de preços idênticos, partilham de forma simétrica o mercado e dividem os lucros 
entre si) ou, em alternativa, podem escolher formar um cartel e cooperar (assume-se 
também que os custos das empresas são idênticos para simplificação). 
Admita-se que este jogo pode ser descrito consoante o referido no Quadro 1 
relativamente ao enquadramento dos (hipotéticos) ganhos das empresas envolvidas. 
 
Quadro 1 – Representação do problema do “dilema do prisioneiro” 
(Empresa1,Empresa2) Coopera,  Não coopera 
Coopera,  (150,150) = A (0,200) = C 
Não coopera (200,0) = B (100,100) = D 
 
Esta situação representa perfeitamente as circunstâncias que cada cartel enfrenta 
diariamente.  
Se cada membro do cartel cooperar com o acordado entre si cada um consegue 
um lucro maior do que o que obteria se concorressem no mercado (A>D), mas se alguma 
das partes desviar ao acordo, e a outra mantiver a estratégia mutuamente combinada, os 
ganhos da empresa desviante serão maiores do que os lucros conseguidos com o cartel 
(B/C >A>D) enquanto que a empresa que manteve o acordo não teria lucro algum.  
Neste enquadramento o único equilíbrio de Nash (Turocy et al 2001) será não 
cooperar, apesar de haver uma outra opção que deixaria ambas as partes envolvidas com 
lucros mais elevados. Esta situação é vulgarmente designada, em teoria dos jogos, como 
o “dilema do prisioneiro” e é um dos maiores entraves à formação de um cartel já que 
nestas circunstâncias nunca haverá lugar à sua formação.  
De notar que este exemplo foi criado com recurso a apenas duas empresas 
similares mas é, no entanto, extensível a um n número de empresas. O problema apenas 
se torna mais complexo sendo que o resultado final será igualmente que todos os 
envolvidos escolham não cooperar entre si. 
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Para que se forme e que exista um cartel estável tem portanto que existir um certo 
grau de confiança entre os seus membros. É necessário confiar que os parceiros irão seguir 
a estratégia combinada em conjunto sem se desviarem.  
Esta é uma condição que pode no entanto ser minimizada se os termos do acordo 
puderem ser monitorizados e houver recurso a punições caso a estratégia definida não 
seja cumprida (assumindo que o jogo entre as empresas é recorrente pois se tal não 
acontecer estas punições não serão possíveis de ser executadas e o problema do dilema 
do prisioneiro não poderá ser ultrapassado).  
Numa situação de jogo recorrente a punição a desvios poderia envolver que 
nenhuma das empresas coopere no futuro e que apenas interajam no contexto de um 
mercado puramente concorrencial onde os lucros de todos são menores. Neste 
enquadramento o incentivo ao desvio é minimizado pois as empresas desviantes apenas 
obtêm ganhos num período de tempo ao passo que se cooperarem podem obter ganhos 
mais avultados, e distribuídos por um (mais longo) período indeterminado de tempo. 
Imagine-se a seguinte situação representativa. Uma empresa, num contexto de um 
jogo repetido durante n períodos, pode decidir formar um cartel com as restantes empresas 
do sector ou competir normalmente no mercado. Se as empresas escolherem formar um 
cartel existe uma probabilidade externa de serem auditadas e condenadas (Ω) pelas 
autoridades ao pagamento de uma coima (F). Assume-se, conforme o referido 
previamente, que os ganhos de formar um cartel (πm) são superiores aos ganhos obtidos 
na situação concorrencial (πconc). Assume-se de igual forma que os ganhos de desviar 
desse cartel, quando os restantes membros seguem a estratégia combinada (πd), são 
superiores aos ganhos obtidos com o cartel. 
Como este é um jogo repetido, as empresas assumem uma estratégia “trigger” para 
reforçar o cumprimento do acordo. Essa estratégia implica dissolver o cartel, se forem 
observados desvios, e concorrer no mercado durante os restantes períodos do jogo 
limitando dessa forma o ganho obtido com o desvio a apenas um período.  
Os lucros esperados atualizados das empresas nesta situação podem ser 





Lucro de formar um cartel sem desvio: 
 (πm - ΩF) + ϼ2(πm - ΩF) + ϼ3(πm - ΩF) +… + ϼn(πm - ΩF) = 
1
(1−ϼ)
 (πm - ΩF) 
Ganho de competir livremente no mercado:  




Ganho de formar um cartel e desviar: 
 πd + ϼ2 (πconc) + ϼ2 (πconc) +… + ϼn(πconc)  = πd  + 
ϼ
(1−ϼ)
  (πconc) 
O incentivo à formação do cartel existe quando a diferença entre o lucro do cartel 
e o lucro de concorrência mais do que compensa as eventuais multas que as empresas 
possam sofrer como penalidades por parte das autoridades. Quando ΩF é razoavelmente 
baixo, e não muito relevante para a tomada de decisão, as empresas escolherão formar um 
cartel, decidindo apenas se desviam ou não ao acordo. 
Essa escolha dependerá fundamentalmente do parâmetro de desconto (ou seja a 
valorização de ganhos futuros relativos aos ganhos presentes) e do ganho que se espera 
obter durante o período de desvio. 
As empresas optam pela preservação do cartel se os lucros esperados com a 
permanência do cartel superarem os lucros com o desvio ou seja: 
1
(1−ϼ)
 (πm) > πd  + 
ϼ
(1−ϼ)
  (πconc)  
πm− πd  
−πd+πconc
 < ϼ 
Nesta situação existem portanto soluções nas quais o conluio de forma continuada 
é, de facto, a estratégia mais rentável para as empresas e logo será essa a estratégia a 
seguir. 
Quando comparados os ganhos extraordinários de apenas um período contra os 
ganhos de um espaço de tempo mais vasto é expetável que, de forma geral, seja mais 
rentável prosseguir com o cartel do que obter apenas um único ganho extra, o que 
contribui para reforçar a estabilidade do cartel, eliminando assim o obstáculo do dilema 
do prisioneiro. 
Algo que é de facto essencial e que não pode ser ultrapassado na criação de um 
cartel é comunicação entre os membros.  
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Não pode haver lugar à criação de um cartel sem que exista alguma forma de 
comunicação, seja ela tácita ou explícita, e não existe modo de ultrapassar esta limitação.  
Este é um ponto fulcral no combate aos cartéis, que assume uma importância 
crucial na sua condenação. Muitas destas comunicações deixam rastros que podem ser 
usados pelas autoridades como forma de detetar o cartel e posteriormente provar a sua 
existência em julgamento levando a condenações. 
É um facto que as diversas autoridades não dispõem de recursos ilimitados para 
cumprir todas as suas funções, sendo a deteção e a punição de cartéis apenas uma das 
suas incumbências. A deteção é apenas o primeiro passo havendo posteriormente ainda 
lugar ao julgamento, o que implica angariar provas concretas que levem à condenação 
dos envolvidos, o que pode ser tanto ou mais dispendioso do que o processo de 
monitorização do mercado pois envolve muitos meios, quer técnicos quer humanos, sem 
referir que pode ser um processo extremamente moroso, e logo dispendioso, para as 
autoridades. 
Tornou-se portanto necessário, face a estes problemas, criar um mecanismo que 
possa auxiliar o combate aos cartéis mas que não implique o uso excessivo dos já escassos 
recursos disponíveis pelas autoridades. 
Um desses novos mecanismos que pretende desestabilizar os cartéis e ao mesmo 
tempo tentar reduzir os custos e o tempo despendido com o julgamento destes casos são 
os programas de clemência. Estes visam introduzir uma componente adicional de 
desconfiança nos parceiros, incentivando as empresas a guardarem algum tipo de prova 
das comunicações e infrações cometidas, que podem depois ser oferecidas às autoridades 




Secção 1.2 - Revisão histórica dos programas de clemência 
A preocupação com o fomento de práticas concorrenciais é um tópico 
relativamente novo, pelo menos no que ao panorama europeu diz respeito. 
No passado a filosofia principal que vigorava no mercado era a da liberdade 
negocial conjugada com a liberdade contratual. Este ambiente era propício à criação de 
associações de empresas, que podiam deter um tremendo poder, e que poderiam chegar 
mesmo a controlar o mercado. 
Este assunto foi abordado por Kai-Uwe Kuhn (1997). Segundo este autor e à data 
de 1905 determinou-se que, na época, existiam só na Alemanha (país representativo) 
cerca de 385 cartéis legais ativos com um total de aproximadamente 12 mil membros 
tendo este número aumentado para 1500 cartéis em meados de 1920. 
Com o passar dos anos, e com a implementação de diferentes políticas económicas 
e concorrenciais, este modo de organização empresarial passou a ser visto como algo 
prejudicial que não traria tantos benefícios como o mercado concorrencial. No caso da 
Alemanha este contexto de mudança coincidiu com o período de guerra mundial, em que 
os aliados pretendiam controlar e restringir o poderio alemão pelo que este foi o primeiro 
dos países europeus a estabelecer um quadro legal propício à promoção da concorrência, 
ainda que num contexto contido e forçado.  
Em parte este quadro foi maioritariamente moldado pela contraparte norte 
americana que tinha já também passado por transformações ao nível das suas políticas de 
concorrência no seu mercado interno.  
As primeiras transformações ao nível americano deram-se muito mais cedo 
aquando da instauração do Sherman Act, em 1890, que veio dar resposta aos 
comportamentos concertados entre empresas que proliferavam tentando evitar que 
qualquer empresa se tornasse suficientemente grande para ditar as regras do mercado em 
que atuava, conforme pode ser comprovado pela seguinte passagem desse tratado: 
 “Qualquer contrato ou combinação na forma de cartel ou conspiração para restringir 
o comercio, ou qualquer outro tipo de trocas, quer seja no espaço interno quer seja dirigido ao 
comercio externo é declarado ilegal” 
      Sherman Act – Secção 1 
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Como complemento à medida anterior o Clayton Act (1914) reforçou a nova visão 
para uma economia mais livre, definindo claramente como proibidas as práticas de preços 
predatórios ou discriminação de preços bem como a fusão de empresas que se tornariam 
muito grandes ao ponto de criar um monopólio efetivo no mercado.  
Ao nível europeu. Portanto, o grande avanço ao nível da defesa da concorrência 
dá-se a partir do final da segunda guerra mundial com o começo da criação de uma nova 
forma de integração europeia, inspirada na forma norte-americana, de reger os seus 
mercados.    
A criação da comunidade económica e do aço (C.E.C.A) em 1952 (Jornal Oficial 
das Comunidades Europeias 1952) foi o primeiro passo na tentativa de criar um espaço 
europeu mais forte, coeso, e empresarialmente mais competitivo. Esta preocupação com 
a promoção da concorrência entre empresas encontra-se vincada no art 65º do tratado 
anterior que refere o seguinte: 
“1. A partir do seguinte momento encontram-se proibidos todos os acordos entre empresas, todas 
as decisões de associação, e todas as práticas concertadas que levariam, direta ou indiretamente, 
à restrição ou ao impedimento do funcionamento normal dos mercados, em particular:  
(a) fixar ou influenciar preços  
(b) restringir ou controlar a produção, o desenvolvimento técnico ou investimentos  
(c) dividir o mercado, os produtos, os consumidores ou as fontes de abastecimento 
 
 
Face ao sucesso obtido no principal objetivo desta organização (recuperação 
económica dos países devastados pela guerra) outros países europeus quiseram, 
posteriormente, aderir a esta forma organizacional e, consequência das consequentes 
expansões, começaram-se também a englobar cada vez mais e mais variados objetivos a 
atingir.  
Desta forma, em 1957, a C.E.C.A deu lugar à criação da Comunidade Económica 
Europeia (Jornal Oficial das Comunidades Europeias 1957) que, além do objetivo de 
promover um ambiente mais propício à concorrência entre empresas, tinha ainda o 
objetivo de formar um mercado único entre os seus membros (art 2º), pelo que o fomento 
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da concorrência torna-se um tópico ainda mais relevante conforme pode ser verificado 
pelos seguintes artigos transcritos do tratado previamente mencionado. 
Art.2º 
 
“A Comunidade tem como missão, através da criação da um mercado comum…promover, 






“1. São incompatíveis com o mercado comum e proibidos todos os acordos entre empresas, 
todas as decisões de associações de empresas e todas as práticas concertadas que sejam suscetíveis 
de afetar o comércio entre os Estados-Membros e que tenham por objetivo ou efeito impedir, 
restringir ou falsear a concorrência no mercado comum, designadamente as que consistam em: 
a) Fixar, de forma direta ou indireta, os preços de compra ou de venda, ou 
quaisquer outras condições de transação; 
b) Limitar ou controlar a produção, a distribuição, o desenvolvimento técnico ou 
os investimentos; 
c) Repartir os mercados ou as fontes de abastecimento; 
(….) “ 
 
Devido à continuação do processo de alargamento posterior, a legislação sobre 
esta matéria continuou a ser revista, encontrando-se atualmente em vigor as normas 
constantes do tratado sobre o funcionamento da União Europeia (Jornal Oficial das 
Comunidades Europeias 2010) nomeadamente o artigo 101º, que vai de encontro às 
normas dos alargamentos anteriores, ou seja, proíbe todas as formas de restringir ou 
falsear a concorrência dentro do mercado único europeu. 
Como forma adicional de incentivo ao cumprimento destas normas em 1996 é, de 
facto, introduzido o primeiro programa de dispensa de multas no espaço europeu (Jornal 
Oficial das Comunidades Europeias (1996). 
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Este programa (mais vulgarmente designado de programa de clemência) tem sido 
revisto como forma de se tornar mais atrativo e a alargar o seu modo de funcionamento. 
Mas em que consiste efetivamente este tipo de programa e como e que ele pode 
contribuir para o combate aos cartéis? Essa é a questão chave a que se pretende responder 






Secção 1.3 - Programas de clemência 
O grande problema na deteção de cartéis é o grande secretismo que os envolve, e 
os programas de clemências surgem como uma ferramenta para tentar atenuar essa 
dificuldade.  
A seguinte citação do Comité de concorrência da OCDE (2002) resume bem esta 
dificuldade e o que se pretende alcançar ao disponibilizar estes programas: 
“A dificuldade em combater os cartéis passa por penetrar o seu véu de secretismo. Para 
encorajar os membros dos cartéis a confessar e implicar os restantes conspiradores através de 
provas diretas, obtidas em primeira mão, das suas reuniões clandestinas ou das suas comunicações, 
as autoridades podem prometer uma punição mais reduzida ou até mesmo amnistia pelos seus 
crimes.”    
 
Os programas de clemência surgem então como um mecanismo de defesa da 
concorrência para tentar garantir maior equidade nos mercados. 
No entanto, ao contrário do que se possa pensar, este não é um mecanismo novo.  
De facto estes programas têm a sua génese no ano de 1978, tendo sido os E.U.A 
os pioneiros neste tipo de sistema (American Bar Association. Section of Antitrust Law, 
2007) 
Mas em que consistiu efetivamente este programa? De forma muito simplificada 
ele proporcionou a oportunidade aos membros de um cartel de reportarem as suas 
atividades ilícitas às autoridades para assim terem a sua punição reduzida ou mesmo 
anulada. 
Mas se este tipo de programas já existem desde 1978 poder-se-á argumentar que 
já não são propriamente novidade, tendo sido já alvo de uma vasta aplicação ao longo do 
tempo. Esta situação de facto não se verifica. 
Segundo Hammond (2013), e o departamento de justiça americano (DOJ), este 
programa teve efetivamente a sua génese no final da década de 70 mas a verdade é que 
não teve qualquer aplicação prática durante a sua vigência inicial porque as regras 
necessárias para a sua aplicação eram tão restritivas que não davam às empresas qualquer 
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vantagem em reportar os seus atos, pelo que estas simplesmente nem sequer 
consideravam a hipótese de usar este instrumento. 
No programa de 1978 a clemência só era concedida a empresas que reportassem 
as suas atividades antes das autoridades iniciarem uma investigação por conta própria e, 
mesmo assim, a dispensa/redução da coima não estava assegurada à partida havendo, 
posteriormente, lugar à apreciação da situação individualmente e só então é que se 
decidiria se garantiriam, ou não, tratamento favorável às empresas.  
Perante este enquadramento tão restritivo, relativamente ao seu âmbito de 
aplicação, este programa falhou redondamente, tendo apresentado uma aplicação muito 
residual (uma média de um cartel reportado anualmente). Tornou-se então claro que este 
teria de ser revisto se o objetivo fosse torná-lo relevante, e eficaz, para o combate às 
práticas anti concorrenciais. 
  Nesse âmbito o programa foi efetivamente alterado mas apenas em 1993. 
A sua base manteve-se mas as regras de aplicação foram alteradas como forma de 
abranger um leque mais variado de situações e incentivar cada vez mais empresas a 
reportar as suas atividades ilícitas. Estas alterações significaram um aumento do número 
de cartéis reportados em cerca de 20 vezes face à versão original, pelo que se pode dizer, 
que esta revisão tornou este programa muito mais atrativo, tornando-o num instrumento 
relevante no que diz respeito ao cumprimento das regras de politica da concorrência.  
Uma das revisões mais importantes foi o facto de as empresas poderem agora 
reportar as suas atividades depois das autoridades iniciarem uma investigação por conta 
própria. Com esta revisão se as empresas revelarem informação suficientemente 
detalhada (e fundamentada) para fortalecer o processo poderão ainda obter um perdão 
direto pelas suas práticas. 
Outras regras foram modificadas ou criadas, como o facto de o programa se 
restringir apenas à primeira empresa a reportar o cartel (para incentivar a corrida ao 
reporte e cultivar a desconfiança entre os parceiros) e apenas no caso das autoridades 
ainda não terem informação suficiente para condenar as empresas. 
Outra das particularidades desta reforma é o facto de poder existir lugar à 
restituição de eventuais prejuízos causado pelas empresas, bem como, a existência de 
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sanções criminais que podem passar pelo encarceramento dos empresários envolvidos 
neste tipo de práticas. Este é visto como o fator que conduziu à maior atratividade deste 
programa.  
Como forma adicional de encorajamento à participação neste programa, ele foi 
novamente revisto e alargado em 1994, passando também a englobar a possibilidade de 
dar amnistia a indivíduos em vez de se cingir apenas a empresas. Esta mudança foi 
efetuada para dar a possibilidade, a todos os escalões das empresas envolvidas, de reportar 
as suas suspeitas, e evidências incriminatórias, evitando assim as penas de prisão que 
poderiam enfrentar. Esta medida tem um carácter duplamente positivo. Por um lado ao 
alargar o âmbito de aplicação consegue-se, em teoria, aumentar as possíveis provas que 
as autoridades podem descobrir, e ao mesmo tempo, consegue-se aumentar a atratividade 
do programa pois imunidade face a penas de prisão é um incentivo muito poderoso. 
Com estas alterações o programa (que ainda se encontra vigente nos E.U.A) 
ganhou grande visibilidade e âmbito de aplicação.  
É de referir que desde 1997 o programa americano gerou cerca de 5 mil milhões 
de dólares em multas e que cerca de 90% de todas as investigações a cartéis tiveram o seu 
início devido a este instrumento. 
No entanto, no caso da união europeia, o recurso a este tipo de programas é mais 
recente (Jornal Oficial das Comunidades Europeias (1996)).  
A preocupação em manter os níveis de concorrência no mercado é um objetivo 
que remonta aos primórdios da criação da comunidade europeia. Com cada sucessivo 
alargamento este tópico ganhou cada vez mais destaque e deu lugar à criação de legislação 
especial supranacional cabendo, ainda assim, às diversas autoridades nacionais encontrar 
a melhor forma para transpor as diretrizes europeias. 
Desta forma, e relativamente a Portugal, foi apenas em 2003 com a grande reforma 
das leis da concorrência, e com a criação de um organismo específico para regular o 
mercado, que se deu o grande passo no combate às práticas anti competitivas.  
Na reforma da lei da concorrência de 2003 (Autoridade da Concorrência 2003) 
definem-se claramente como proibidas todas as práticas que visem restringir, eliminar ou 
falsear a concorrência no mercado bem como as suas respetivas punições.  
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Esta incumbência de deteção e punição de comportamentos desviantes fica a cabo 
de um organismo, também criado também em 2003 (Diário da República eletrónico 
(2003), denominado Autoridade da Concorrência e que tem por missão:  
“… assegurar a aplicação das regras de concorrência em Portugal, o respeito pelo 
princípio da economia de mercado e de livre concorrência, tendo em vista o funcionamento 
eficiente dos mercados, a repartição eficaz dos recursos e os interesses dos consumidores…” 
     Art.º 1 - Decreto-Lei nº. 10/2003 
Como forma de reforçar o combate às práticas anti concorrenciais a lei é 
novamente revista em 2012 (Diário da República eletrónico (2012)), e desta reforma 
emerge uma Autoridade da concorrência com poderes mais reforçados sendo um deles o 
poder de conceder a imunidade do pagamento de multas consoante alguns requisitos se 
verifiquem. 
De forma mais específica a autoridade da concorrência adquire o poder de: 
 Conceder a dispensa total da multas a empresas (e apenas a empresas) que 
forneçam informações e elementos de prova sobre um acordo ou prática 
concertada, desde que permitam verificar a existência de uma infração e 
relativamente à qual a Autoridade da Concorrência não tenha ainda procedido à 
abertura de um inquérito (desde que não tenha existido coação entre os membros 
e que as informações e elementos de prova fornecidos contenham indicações 
precisas sobre as empresas envolvidas na infração, o produto ou serviço em causa, 
a natureza da infração, o seu âmbito geográfico, a sua duração e a forma pela qual 
foi executada) 
 Conceder atenuação especial de multa de 30-50% à primeira empresa que 
entregue às autoridades provas de ações ilegais depois destas terem já aberto um 
inquérito. 
 Conceder atenuação especial de multa de 20-30% à segunda empresa a entregar 
provas à autoridade depois de esta ter já aberto um processo 
 Conceder atenuação de até 20% às restantes empresas que entreguem evidências 
depois do processo já ter sido aberto.   
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Para que esta dispensa ou atenuação seja efetiva as empresas têm que colaborar plena 
e continuamente desde o momento da apresentação do pedido de dispensa, 
designadamente  
 Fornecendo todos os elementos de prova que tenham ou venham a ter na sua 
posse;  
 Respondendo a qualquer pedido de informação que possa contribuir para a 
determinação dos factos;  
 Abstendo-se da prática de atos que possam dificultar o curso da investigação;  
 Não informar as outras empresas participantes no acordo ou prática. 
Este é o programa português de clemência (idêntico ao programa europeu) em vigor 
atualmente e distingue-se da sua contraparte americana por ser mais ligeiro. 
Desde logo a legislação concorrencial não prevê responsabilidade criminal para os 
empresários envolvidos em processos anti concorrenciais pelo que, à partida, estes nunca 
enfrentarão penas de prisão o que torna a atratividade deste programa bastante mais 
reduzida. Em caso de serem condenados estes enfrentam apenas o pagamento de multas. 
Como contraponto o programa europeu não é tão rígido na medida em que não se 
limitam as vantagens à primeira empresa a reportar. As restantes empresas podem 
também ter algum benefício, o que é ponto positivo na medida em que poderá levar a um 
maior nível de provas descobertas e menos confrontos entre parceiros, mas que elimina 
(ou pelo menos atenua) o incentivo ao primeiro reporte como fator de quebra de confiança 
entre os membros.  
Não obstante destas disparidades o que se espera é que este tipo de programas se 




Capítulo 2 - Revisão da literatura 
 
Nesta secção abordar-se-ão alguns trabalhos prévios que incidem sobre a temática 
dos programas de clemência. 
Uma das principais questões relativas a este tipo de programas é saber se, de facto, 
eles contribuem para aumentar o número de cartéis detetados e, complementarmente, 
diminuir os custos das autoridades. 
Brenner (2009) aborda precisamente este tópico. O seu trabalho tem como base o 
programa europeu de clemência e incide fundamentalmente sobre duas questões: 
1) Saber se a implementação do programa faz com que a informação disponível 
para o regulador aumente, relativamente ao processo de deteção normal, e 
consequentemente o tempo de investigação e construção do processo contra o 
cartel é diminuído  
2) Analisar se a mera existência deste tipo de programas é motivo suficiente para 
destabilizar os cartéis ao ponto de impedir a sua formação  
Nesta sua análise o autor escolheu utilizar dados relativos a 61 casos de cartéis 
(detetados e condenados pela Comissão Europeia) entre os anos de 1990 e 2003. Este 
intervalo temporal engloba um breve período em que o programa ainda não se encontrava 
em vigor (1990-1996) e o método de análise escolhido implica o uso de modelos de 
regressão econométrica. 
  Relativamente à primeira questão levantada o autor optou por utilizar como 
variável na análise o nível de multas impostas às empresas como uma aproximação do 
volume de informações reveladas durante o processo. As restantes variáveis explicativas 
nesta questão incluem o nível de desconto das multas resultantes da aplicação do 
programa, a duração do cartel, a duração do período de julgamento e o número de países 
abrangidos pelo acordo. 
Já para a análise da segunda questão o autor utiliza como variável dependente a 
duração do cartel. Esta variável foi escolhida como reflexo do clima de instabilidade que 
este programa deveria criar, fruto do ambiente mais propício à desconfiança, e logo mais 
hostil à formação de cartéis. Como instrumentos de controlo foram usadas as seguintes 
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variáveis explicativas: período de atividade do cartel durante o período de vigência do 
programa de clemência, o facto de este ter sido (ou não) reportado durante os 3 primeiros 
anos de criação do cartel, o número de empresas envolvidas e a quota de mercado do 
próprio cartel.   
Neste seu estudo estudo foi demonstrado que, após a implementação do programa 
de clemência, o nível de multas impostas às empresas aumentou consideravelmente, 
registando-se um aumento de cerca de 6 vezes quando comparado com o registado 
anteriormente. Este poderia ser considerado um forte indício da aplicação do programa 
mas o autor acautela que pode apenas tratar-se de um acontecimento que tenha por base 
uma alteração ao nível das políticas de atribuição de multas, e não uma mudança estrutural 
no modo de operação das autoridades, ou que pode apenas tratar-se de um caso fortuito 
tendo como origem a base de dados escolhida. 
Como contraponto a esta preocupação, e o que não pode ser negado, é que 
realmente se verificou um aumento considerável de reportes às autoridades a partir do 
ano 1996 (o ano de entrada em vigor do programa de clemência). O número de reportes 
a partir deste ano é quase duas vezes superior ao registado no período anterior o que pode, 
efetivamente, atestar a forte aplicação dos programas de clemência como um instrumento 
a ter em conta no que se diz respeito à aplicação da política da concorrência. 
O autor conclui que, fruto da introdução deste tipo de programas, o montante de 
multas impostas às empresas aumentou consideravelmente, o que pode de facto ser 
representativo do maior volume de evidências incriminatórias descobertas durante o 
processo, e que fruto disso a velocidade do processo de condenação dos envolvidos é 
aumentada em cerca de 1 ano e meio. 
Relativamente à segunda questão, aquilo que os dados recolhidos por este autor 
permitem concluir, é que a mera existência do programa não é motivo suficiente para 
deter a colusão entre empresas argumentando que o facto de mais cartéis terem sido 
detetados/reportados pode apenas coincidir com o período natural de desmembramento e 
cessação do cartel, ou que apenas se verificou devido à maior abertura dos mercados ou 
fruto do processo de integração que se verificou nesse período de análise. 
Ainda relativamente a esta segunda questão o autor ressalva, adicionalmente, que 
no longo prazo este tipo de programas poderá inclusivamente incentivar a formação de 
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cartéis extremamente estáveis, que muito dificilmente serão reportados às autoridades, 
pois sob estas condições apenas esse tipo consegue prosperar. 
Esta é uma particularidade que também se encontra bem identificada na restante 
literatura existente. 
Este tipo de programas prevê que os envolvidos possam pagar menos multas (ou 
ter imunidade total em alguns casos) o que é apontado como uma característica atrativa, 
que incentiva um maior número de reportes e, consequentemente, torna mais fácil a 
deteção dos cartéis, mas esta mecânica pode ter um efeito negativo.  
Motta et al (2002) explora este ponto no seu trabalho.  
Ao providenciar às empresas envolvidas uma estratégia de saída menos 
dispendiosa, no caso de o cartel ser detetado pelas autoridades, estes programas podem 
ser explorados tendo como efeito o fomento do conluio ao invés de o deter. 
Normalmente, aquando da criação de um cartel e conforme foi referido 
previamente, os envolvidos usam estratégias “trigger” (o que significa preparar 
contingências caso algumas situações se verifiquem) para reforçar o cumprimento do 
acordo. Quer exista em vigor um programa de clemência ou não, aquando da formação 
do cartel, os envolvidos sabem que existe uma possibilidade de as autoridade detetarem 
as suas atividades ilícitas. Se esta circunstância se vier a tornar realidade, o 
comportamento mais usual é negar veementemente as acusações na esperança de que as 
autoridades não consigam provar, sem sombra de dúvida, a existência do cartel ficando 
portanto todo o processo destinado a falhar. 
Com a introdução das condições do programa de clemência os membros do cartel 
podem explorar este novo enquadramento como condição adicional de cumprimento do 
acordo. 
Este autor propõe demonstrar que pode existir viabilidade numa estratégia que 
envolva formar um cartel e cooperar com as autoridades, se monitorizados, pois esse 
comportamento proporciona uma estratégia de saída adicional que se pode revelar menos 
dispendiosa e portanto contribuir para reforçar a viabilidade do cartel incentivando a sua 
criação ao invés de ter o pretendido efeito dissuasor. 
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Motta et al (2002) desenvolve esta situação da seguinte forma: existem dois 
conjuntos de jogadores no mercado, as autoridades e os empresários, que interagem no 
mercado durante n períodos. As autoridades comprometem-se, previamente, com uma 
determinada política da concorrência (observada pelos empresários) podendo, ou não, 
incluir os programas de clemência como instrumento a usar. Como referido anteriormente 
estes programas implicam uma redução de multas, no caso de o cartel ser julgado e 
considerado culpado, assumindo para tal que os empresários cooperem com as 
autoridades e contribuam para o processo com informações e provas relevantes.  
Desta forma as variáveis controladas pelas autoridades são portanto o nível de 
multas impostas sem a aplicação do programa de clemência, a redução de multas que 
podem atribuir às empresas pela sua cooperação, a probabilidade de monitorização do 
mercado e a probabilidade de condenação das empresas em julgamento.  
Os empresários, observando os determinantes das autoridades, podem decidir 
concertar práticas (ou não) e escolher, posteriormente, se preferem desviar ao acordado 
com o cartel se este se tiver formado (num dado período de tempo). 
Se os empresários não formarem um cartel o jogo decorre naturalmente dadas as 
regras dos mercados mas, se um cartel se tiver formado, o autor formula as possíveis 
estratégias: 
 Entrar em conluio e revelar – As empresas criam e mantêm um cartel desde 
que não existam desvios ao acordo. Se num qualquer período de tempo as 
autoridades não lançarem uma investigação por conta própria as empresas 
obtêm o lucro de monopólio no fim desse período e escolhem cooperar 
novamente no período seguinte. Se as autoridades lançarem uma 
investigação as empresas cooperaram e revelam o cartel nesse período, 
pagam a multa beneficiando da redução da coima fruto da cooperação, e 
mantêm a concorrência até ao final desse período obtendo o lucro normal. 
No período seguinte, assumindo que não houve desvios ao acordado, 
retomarão o acordo colusivo. Se em qualquer momento houver desvios ao 
acordado as empresas escolhem concorrer entre si para sempre e obter o 




 Entrar em conluio e não revelar - As empresas criam e mantêm um cartel 
desde que não exista desvios ao acordo. Se num período as autoridades 
não começarem uma investigação (ou começarem e não tiverem provas 
suficientes para garantir a condenação) as empresas obtêm o lucro de 
monopólio no fim desse período e escolhem cooperar novamente no 
período seguinte. Se as autoridades lançarem uma investigação, as 
empresas não cooperam, obtendo o lucro de monopólio nesse período, mas 
no seguinte, se consideradas culpadas, pagam a multa por inteiro e são 
forçadas a manter a concorrência e obter o lucro normal nesse período. No 
período seguinte, assumindo que não houve desvios ao acordado, 
retomarão o acordo colusivo. Se em qualquer momento houver desvios ao 
acordado as empresas escolhem concorrer entre si e obter o lucro normal 
(inferior ao de monopólio) durante o resto da interação. 
 
Neste contexto existem equilíbrios colusivos que apenas são possíveis devido à 
introdução das particularidades dos programas de clemência uma vez que estes reduzem 
o custo expetável do conluio no caso de o cartel ser detetado por uma investigação 
externa. Dependendo do montante de multas impostas, da probabilidade de deteção e 
condenação e da redução de multas obtida (através da cooperação), estas duas estratégias 
podem ser extremamente viáveis aumentando desta forma o incentivo ao conluio. 
Existem portanto um conjunto de combinações de ganhos para as empresas, 
multas impostas, probabilidade de deteção e montante de redução de multas sobre as quais 
estes programas podem ser explorados pelas empresas para ganhos próprios, ainda que 
nesta situação em particular, a condição de que as empresas podem voltar a entrar em 
conluio facilmente após uma investigação das autoridades pareça uma particularidade 
pouco realista. Para efeitos práticos após uma ação de fiscalização será expetável que as 
autoridades fiquem mais atentas às empresas em questão, pelo menos durante um 
determinado período de tempo, mas mesmo com esse determinante simplificador do 
modelo esta questão ainda se pode levantar.  
Para este autor, e devido ao facto de que estes programas podem ser explorados, 
a sua aplicação traduz-se num ótimo de segunda ordem na medida em que só deve ser 
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aplicado quando os recursos disponíveis pelas autoridades são realmente muito escassos 
e a probabilidade de deteção e punição de comportamentos ilícitos é reduzida uma vez 
que a sua aplicação pode levar a um efeito contrário ao pretendido inicialmente. 
Outra hipótese adicional que este enquadramento levanta é a questão da 
exploração do dilema do prisioneiro. Cada empresa que integra o cartel pode a qualquer 
momento desviar unilateralmente e ter um lucro maior do que os restantes parceiros. 
Nesta situação os restantes membros podem definir uma estratégia que envolve o reporte 
às autoridades, como forma de punição, diminuindo assim os ganhos da empresa 
desviante, tornando a estratégia de desviar menos rentável pois os envolvidos terão que 
suportar as multas, o que é também um fator de fomento das práticas colusivas. 
A viabilidade dos programas depende portanto de vários fatores, sendo o mais 
relevante a sua flexibilidade na obtenção da imunidade total ao pagamento de multas. Um 
programa muito leve (com penas muito reduzidas) não terá quase nenhuma aplicação 
prática, pois o efeito dissuasor é perdido, mas um programa muito severo, com penas 
extremas e poucas hipóteses de perdão, servirá apenas para os cartéis extremarem 
posições e não revelarem nenhuma informação às autoridades independentemente das 
circunstâncias. O programa de clemência original dos Estados Unidos da América de 
1978 é um exemplo claro desta realidade em que o carácter muito restritivo do programa 
levou a que este quase não tivesse aplicação prática.  
Polo et al (2005) aborda este aspeto no seu trabalho ao comparar as disparidades 
dos programas europeus face aos americanos. Os programas americanos são mais rígidos, 
com condições mais firmes e menos atrativas para os envolvidos no que toca à divulgação 
de informação “ex-post” mas serão, teoricamente, mais eficazes ao nível de prevenir a 
criação do cartel em primeira instância. 
As condições que regem os dois tipos de programas são, contudo, bastante 
semelhantes sendo que a grande diferença entre eles ocorre na responsabilização dos 
envolvidos. No caso americano existe a designada “responsabilidade pessoal”, que é 
inexistente no contexto europeu, o que significa que os próprios gestores podem ser 
chamados a responder criminalmente pelos atos das suas empresas o que significa, face à 
legislação da concorrência desse país, que podem enfrentar penas efetivas de prisão. Este 
é um fator extremamente determinante na diferenciação dos dois tipos de programas. Ao 
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comparamos a atratividade de um programa que apenas prevê a redução de eventuais 
penas aplicadas (que são em última instância pagas pelas empresas e não pelos 
indivíduos) com um programa que se reflete na esfera pessoal dos gestores esta autora 
afirma que a atratividade dos dois programas dificilmente pode ser equiparada. 
De facto esta autora reforça que: 
“…. Garantir imunidade a indivíduos, em vez de multas reduzidas a empresas, é um 
mecanismo muito mais efetivo para obter a cooperação de gerentes e altos executivos.”  
Tirando esta particularidade ambos os programas dispõem-se apenas a 
recompensar as empresas envolvidas com reduções de multas, podendo incluir em alguns 
casos a imunidade total, mas será este o contexto mais favorável? 
Spagnolo (2003) abordou esta questão. Este autor pretende explorar a hipótese de 
deter a criação de cartéis, ao minar a confiança dos envolvidos, através de um mecanismo 
que faça com que a estratégia de desviar do cartel seja ainda mais rentável. 
Este autor propõe o seguinte enquadramento: um jogo repetido com dois 
conjuntos de intervenientes: as autoridades e n empresas simétricas. As autoridades 
decidem primeiro uma determinada política de concorrência e no segundo período as 
empresas, depois de observar a decisão, começam a interagir no mercado. 
Assume-se o comportamento típico por parte das empresas, ou seja, estas decidem 
formar o cartel se o lucro esperado com esta associação for superior aquele que obteriam 
com a concorrência entre eles. Similarmente as empresas escolhem desviar ao acordado 
se o lucro obtido no período de desvio for superior ao que obteriam com a continuação 
do cartel sendo que nesta situação têm que ter em conta que os ganhos supranormais 
apenas aconteceriam no período de deserção sendo que nos restantes teriam apenas o 
lucro normal, pois o cartel acabaria e as empresas concorreriam entre si pelo mercado 
(estratégia trigger mais usual).  
Este autor propõe diversos cenários de atuação por parte das autoridades entre eles 
os habituais de não existência de programas de clemência, e a existência de um programa 
dito normal (que apenas fornece reduções de penas), mas como complemento propõe 
também a nova hipótese adicional da criação de um programa de clemência com regras 
especiais de incentivo que para além da imunidade relativa ao pagamento de multas pode 
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conceder, a título complementar, parte (ou a totalidade) das multas pagas à primeira 
empresa a reportar, e comprovar, a existência do cartel. O autor tenta analisar qual o 
benefício que as empresas retirariam nestas diversas situações e qual seria a melhor 
estratégia por parte das empresas. 
Neste contexto chega-se efetivamente à conclusão que o enquadramento ótimo 
seria não só garantir imunidade apenas ao primeiro a reportar, de forma fundamentada, o 
cartel mas também recompensa-lo com a totalidade das eventuais multas pagas pelos 
restantes membros. Esta estratégia não só aumenta os ganhos das empresas com a 
deserção, tornando-a a estratégia mais viável em termos económicos, em detrimento da 
permanência do cartel, como também aumenta o clima de desconfiança entre os parceiros 
tornando a criação do cartel muito menos provável. Se os envolvidos sabem à partida que 
a rentabilidade de formar (e manter) um cartel é menor do que formar um cartel apenas 
para o reportar, o cartel nunca será formado. 
No entanto o autor reconhece, como contraponto, que esta modalidade de 
programas implicaria recompensar (ou mesmo subsidiar) um ato ilegal de forma positiva, 
o que não é visto como um comportamento ético por parte das autoridades, pelo que é 
mais provável que se apliquem apenas os programas de redução de multas, o que segundo 
este autor, apenas contribui para a deteção de cartéis quando a probabilidade de deteção 
e punição das autoridades é relativamente baixa.  
A diferença entre recompensas positivas e a mera redução de multas como fonte 
principal de qualquer programa de clemência foi também o tópico do trabalho de Aubert 
et al (2006).  
Este autor partilha da convicção expressada anteriormente por Pollo et al (2005) 
de que recompensar indivíduos poderia trazer mais benefícios do que apenas recompensar 
empresas, e como tal sugere que as recompensas deveriam ser dirigidas a todos os 
funcionários da empresa. Desta forma as empresas que de facto se envolvessem num 
cartel teriam que pelo menos se esforçar para manter as aparências de concorrência no 
estabelecimento de trabalho ou teriam, em alternativa, que subornar os seus funcionários 
que suspeitarem de práticas ilícitas, o que por si só já aumentaria os custos associado ao 
conluio e tornariam está prática menos rentável, podendo mesmo ser uma situação 
incomportável dependendo da força de trabalho e do modelo de negócio existente. Estas 
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recompensas teriam no entanto que ser limitadas ao primeiro a reportar, e teriam também 
de ser restritas a uma única aplicação com penas graves no caso do reporte ser falso para 
evitar estratégias repetidas. 
Este é também um enquadramento mais favorável a que se guardem provas 
incriminatórias mais suscetíveis de caírem nas mãos das autoridades, ainda que tal possa 
ser efetuado sem essa intenção.  
Este é um ponto fundamental na atuação por parte das autoridades. Durante o 
trabalho tem-se referido que cabe as diversas autoridades a monitorização do mercado 
como fim de prevenir, ou deter, as práticas anti concorrenciais mas saber de algo (ou 
suspeitar de algo) e conseguir provar essa suspeita são duas realidades muito distintas. 
Sem provas concretas pode acontecer que uma investigação seja lançada e seguidamente 
descartada por não se conseguir reunir provas suficientemente condenatórias contra os 
envolvidos. Neste enquadramento de recompensas positivas a indivíduos aumentam-se 
as hipóteses de se obterem provas concretas pois o incentivo a guardar algum suporte 
físico das transgressões, seja com o intuito de se precaver contra a incerteza, seja com o 
intuito de no futuro capitalizar a recompensa é bastante maior. 
Este enquadramento tem, no entanto, associado um problema: rigidez laboral. 
Neste contexto as empresas (culpadas de conluio) são incentivadas a manter os mesmos 
funcionários, independentemente das suas qualificações ou performances, pois ou sabem 
do acordo e fazem parte dele, ou então estes trabalhadores podem possuir algum tipo de 
evidência incriminatória das práticas ilegais da empresa que poderiam divulgar às 
autoridades se o seu vínculo laboral fosse terminado. 
Seja qual for a modalidade escolhida para a aplicação dos programas de 
clemência, ou seja, modelos de recompensas positivas ou modelos de redução de coimas, 
o esperado é que os custos das autoridades com o combate aos cartéis sejam reduzidos, o 
que vai de encontro ao expetável por Kaplow et al (1991).  
Este autor analisa os programas do tipo de auto reporte, isto é, programas em que 
os envolvidos são incentivados a reportar as suas próprias práticas ilegais às autoridades 
competentes, à luz de duas possíveis formas de escrutinar o mercado para tentar, desta 
forma, analisar os custos e os benefícios envolvidos para as autoridades. Assim sendo, as 
modalidades que este autor analisa, neste seu trabalho, são a monitorização constante e 
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extensa do mercado ou a investigação esporádica, baseada em acusações ou suspeitas 
(auto reporte no qual se incluem os programas de clemência).  
A questão prende-se com a quantidade de recursos necessários para a obtenção de 
evidências que possam ser usadas contra o cartel. No caso da adoção da modalidade de 
monitorização constante, como forma de atuação, as autoridades são forçadas a abraçar 
uma postura mais ativa, com fiscalizações e inspeções mais regulares, o que implica o 
uso de mais pessoal e, logo, mais custos relacionados com buscas/apreensão e 
processamento de documentos. Esta situação acarreta um custo adicional e ainda assim 
as garantias de obtenção de provas que garantam uma condenação podem não ser muito 
satisfatórias no caso de as empresas cobrirem devidamente os seus rastros, pelo que nesta 
situação estes recursos adicionais seriam completamente desperdiçados. 
 Como contraponto, se as autoridades se limitarem a definir um programa de 
clemência atrativo, os custos são imediatamente reduzidos, pois deixa de ser necessário 
uma postura tão ativa e, reflexivamente, os recursos seriam realocados para ações mais 
pontuais e direcionadas. Ao mesmo tempo, a probabilidade de provas irrefutáveis de 
condutas ilegais ficarem na posse das autoridades são aumentadas exponencialmente 
graças à cooperação das próprias empresas e ao incentivo em guardarem provas 
incriminatórias que possam usar em seu benefício. É apenas necessário tornar este 
programa atrativo de modo a dar-lhe quer visibilidade e credibilidade. 
Num contexto de recursos ilimitados e alta probabilidade de deteção, e punição, 
de comportamentos ilícitos a primeira modalidade prova-se mais eficaz no entanto, como 
este autor refere, este é um cenário utópico muito distante da realidade. Na prática as 
autoridades dispõem de recursos escassos e, neste contexto, a modalidade de 
investigações baseadas no auto reporte produz resultados muito satisfatórios ao nível da 
deteção e punição de cartéis. Se conjugarmos também, conforme o referido, a poupança 
de recursos, associado a uma maior facilidade de obtenção de provas, este revela-se, sem 
dúvida, o mecanismo mais atrativo. 
 Todos os trabalhos referidos até agora nesta secção têm um carácter empírico, ou 
seja, assentam em pressupostos teóricos para a construção dos diversos modelos usados.  
Apesteguia et al (2006) propõe uma abordagem diferente (e mais experimental) para 
testar a teoria por detrás desses modelos.  
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Este autor levou a cabo um jogo experimental, que pretende simular a interação 
no mercado entre empresas, e estudar se o comportamento dos agentes reflete o esperado 
teoricamente. Para tal, neste seu trabalho, o autor recorreu a um conjunto de 156 
indivíduos para imitar o papel desemprenhado pelas empresas numa interação no 
mercado (mediante diferentes cenários hipotéticos). 
Foi explicado aos intervenientes que o jogo teria 3 estágios diferentes e que, 
segundo as regras, a prática de atos concertados seria punida pelas autoridades no caso de 
ser detetada.  
Relativamente aos estágios do jogo temos o seguinte enquadramento: primeiro os 
jogadores observariam as condicionantes do mercado e decidiriam se pretendiam formar 
um cartel. O segundo estágio consiste na definição do preço e o terceiro seria a decisão 
de reportar (ou não) o cartel às autoridades caso este se tenha formado. Caso as empresas, 
no primeiro estágio, escolham competir entre si assume-se um caso de concorrência à 
Bertrand (ou seja a empresa que conseguir baixar mais o seu preço assume para si todo o 
mercado e obtém todo o lucro. Se várias empresas escolherem o mesmo preço estas 
dividem entre si o mercado e os respetivos lucros.)  
São propostas diferentes situações condicionantes no mercado aos intervenientes.  
No jogo “Standard” é dado aos intervenientes a possibilidade de interagir no 
mercado livremente ou formar um cartel (reportando ou não as suas atividades às 
autoridades) sem que exista no entanto qualquer programa de clemência em vigor. 
No jogo “Leniency” as condicionantes são iguais ao “Standard” mas adiciona-se 
o programa de clemência como instrumento de política de concorrência (este programa 
implica apenas a amnistia de multas ao primeiro a reportar de forma fundamentada o 
cartel). 
O jogo “Bónus” introduz também o programa de clemência, mas além de dispensa 
de multa este programa prevê ainda que o primeiro a reportar ficará com parte das multas 
pagos pelos restantes membros.  




Foram dados ã todos os indivíduos 100 unidades monetária (u.m) no princípio da 
experiência e dito que os custos das suas empresas seriam constantes e na ordem das 90 
u.m. Chegando ao fim do jogo os indivíduos poderiam sair com os ganhos que obtivessem 
ou, em alternativa, teriam que cobrir os prejuízos caso fosse necessário (obtidos através 
do pagamento das multas impostas caso o cartel fosse detetado).  
De forma muito sucinta aquilo que a experiência concluiu é que o jogo “Ideal” 
incitou, de facto, o menor preço médio observado (92.25 u.m) contrariamente a 
“Standard” em que se verificou o maior preço de 96.58 u.m. Esta situação vai de encontro 
ao esperado já que ao introduzir a possibilidade de comunicação conciliada com uma 
política de concorrência mais relaxada os carteis começaram a se formar. 
A introdução dos programas de clemência ajudou a corrigir esta situação pois, 
quer no jogo “Leniency” quer “Bonus”, verificou-se uma descida do preço médio cobrado 
para 93.72 e 95.67 u.m respetivamente. Verificou-se também uma descida da 
percentagem de cartéis formados e um aumento do número de reportes às autoridades (no 
jogo “Standard” apenas 50% dos cartéis foram detetados enquanto que no jogo 
“Leniency” este numero aumentou para 77%). 
De ressalvar que o enquadramento “Bónus” não foi totalmente de encontro ao 
expetável. Este jogo deveria, teoricamente, ser mais propício a ter um preço mais baixo 
do que “Leniency” e a ter também uma percentagem de formação de cartéis mais reduzida 
mas essa condição não se verificou. Este foi de facto o segundo jogo em que se registou 
o preço mais elevado apenas superado pelo jogo “Standard”, bem como o segundo com 
a maior percentagem de criação de cartéis (75% contra os 67% em standard e 50 em 
leniency). 
Esta diferença, o autor especula, pode provir da estratégia de criar um cartel, 
colher os seus ganhos elevados e, seguidamente, reportar o cartel para obter o benefício 
adicional resultante das condições estipuladas neste jogo. Não obstante esta é uma 




Capítulo 3 - Aplicação prática 
 
Secção 3.1 – Análise dos Dados Recolhidos 
Como foi referido anteriormente Brenner (2009) efetuou um estudo econométrico 
que pretende aferir da aplicação prática real dos programas de clemência. 
Neste ponto do trabalho o que se pretende realizar é uma extensão dessa análise, 
seguindo uma metodologia semelhante, mas alargando o horizonte temporal de análise, 
recolhendo quer informações sobre casos de cartéis mais antigos quer dos mais recentes, 
para tentar captar melhor a evolução deste instrumento e aferir, mais 
pormenorizadamente, a importância e papel deste instrumento na punição dos cartéis. 
O ponto-chave na análise deste tipo de programas prende-se com o incentivo ao 
auto reporte e, consequentemente, com a quantidade/qualidade de informação que é 
revelada. Existem dois tipos de informação passíveis de serem descobertas pelas 
autoridades. Informação trivial, não prejudicial para a continuidade do cartel, a qual as 
empresas estão dispostas a fornecer, quanto mais não seja pelo motivo de parecer que 
estão efetivamente a cooperar com as autoridades, e informação com um caracter mais 
sigiloso e extremamente condenatória. É este último tipo de informação que as 
autoridades cobiçam, sendo que a sua obtenção pode ser bastante dispendiosa, e o que o 
programa faz é recompensar as empresas que se disponham a entregar, de forma 
voluntária e fundamentada, este tipo de evidências. Ao recolher informações em primeira 
mão, de empresas que efetivamente estão por dentro do acordo, é então expetável que o 
processo decorra mais celeremente e que o montante de multas impostas às empresas, sob 
estas condições, seja mais pesado. Também se pode argumentar que o uso deste programa 
pode contribuir para a alocação de meios de forma mais eficiente por parte das 
autoridades o que contribui para uma poupança de recursos.  
São estes os tópicos que se pretendem analisar nesta secção. Pretende-se analisar 
em que medida a introdução do programa de clemência aumenta a informação disponível 
para o regulador e saber se os custos para as autoridades são efetivamente reduzidos. 
Seguindo a metodologia usada por Brenner (2009) o método usado para tentar 
responder a estas questões implicará a formulação modelos econométrico. 
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Relativamente ao tópico da informação disponível para as autoridades esta não é 
uma questão de fácil abordagem. Como é que se quantifica a informação recolhida pelas 
autoridades? Conforme referido anteriormente existem dois tipos de informações 
suscetíveis de serem recolhidas pelas autoridades, sendo apenas uma delas relevante para 
a condenação destas práticas ilegais, mas a sua quantificação para esta análise não é algo 
trivial. Não se pode focar a análise apenas no volume de documentos ou ficheiros 
apreendidos, pois tal pode não refletir apropriadamente um nível incriminatório elevado 
de evidências condenatórias. Assim sendo, e seguindo a mesma linha de raciocínio de 
Brenner (2009), optou-se por outra abordagem. É expetável que um processo assente em 
provas concretas e irrefutáveis, fornecidas pelos próprios envolvidos bem como os seus 
próprios testemunhos, contribuam para o acréscimo de multas impostas aos envolvidos, 
pelo que será essa a variável que se irá usar nesta abordagem.  
De forma equivalente calcular os custos que as autoridades têm com cada caso 
individualmente é um processo extremamente complexo. Entre salários, número de 
agentes envolvidos nas buscas e no processo de deteção/julgamento este cálculo é de 
difícil acesso. O método que se irá utilizar nesta análise envolve a utilização do período 
de tempo compreendido entre o início da investigação e o seu término como uma 
aproximação destes custos, uma vez que, é expetável que quanto mais tempo se despender 
com o processo mais recursos as autoridades serão obrigadas a gastar.    
Relativamente ao horizonte geográfico decidiu-se focar a análise no espaço 
europeu. Como referido anteriormente existe, atualmente, legislação comum 
relativamente aos países que integram a união europeia, no que à política de concorrência 
diz respeito. Existe portanto um clima de cooperação entre os organismos nacionais e as 
instituições supranacionais sendo a mais relevante, no que diz respeito ao julgamento e 
condenação de práticas anti concorrenciais, a Comissão Europeia. Este é o organismo 
europeu dotado da incumbência de coordenar com as diversas autoridades nacionais para 
impor a política de concorrência e condenar os casos de cartéis. 
Assim sendo recolheram-se todos os dados públicos disponíveis de casos de 
cartéis julgados e condenados pela Comissão Europeia. A Tabela 1 pretende sumarizar 




Tabela 1 – Sumário dos dados recolhidos 
Número de casos 134 
Montante total de 
multas impostas 
(sem programa de 
clemência) 
37 171 306 580 
 
Montante total de 
multas impostas 
(com o programa 
de clemência) 
2 197 6838 183 
 













A amostra total é composta por 134 casos, descobertos e condenados pela 
formação de um cartel, durante o período compreendido entre os anos 1980-2014.  
Antes de aprofundar a análise econométrica é relevante para esta análise o estudo 
dos dados recolhidos pois podem-se retirar algumas informações estatísticas que podem 
ser consideradas pertinentes. 
De todos estes casos recolhidos resultariam normalmente a aplicação de, pelo 
menos, 37 mil milhões de euros em multas, impostas a um total de 1232 empresas, 
espalhadas por todo o espaço geográfico da união europeia. No entanto, e devido à 
implementação do programa de clemência, este valor foi reduzido para aproximadamente 
22 mil milhões de euros, devido à atribuição de imunidades/reduções de penas resultantes 
da cooperação com as autoridades.  
É de referir que a maior multa registada ocorreu muito recentemente, em 2013, 
num caso relativo a um cartel que envolvia produtos derivados financeiros, e o seu 
montante coletivo de multas ascendeu aos 1700 milhões de euros mas, não fosse pela 
cooperação das empresas com as autoridades, e o consequente perdão que as empresas 
obtiveram, estimativas apontam que esta multa poderia ter ascendido aos 6000 milhões 
de euros.  
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Uma outra particularidade deste caso envolve o facto de a investigação ter sido 
iniciada pelas próprias autoridades, com inspeções surpresa na sede de algumas empresas. 
No entanto, e fruto da cooperação com as autoridades e as regras do programa de 
clemência, algumas empresas conseguiram ainda obter tratamento favorável tendo sido 
mesmo concedida imunidade total a uma empresa.  
Tendo em consideração as circunstâncias extraordinárias deste caso “outliner” 
pode-se afirmar que o montante médio de multas impostas por caso ronda, 
aproximadamente, os 165 milhões de euros, e que o valor da redução média de multas 
fruto da cooperação com as autoridade ronda os 110 milhões de euros.  
Fruto da implementação dos programas de clemência existiu, realmente, um 
enorme perdão no montante de multas impostas às empresas, mas em contrapartida, 
observa-se que dos 134 casos analisados (94 dos quais abertos depois da entrada em vigor 
da lei que instaura o uso dos programas de clemência) 55 foram iniciados por denúncia 
dos próprios envolvidos.  
De facto não é possível saber, sem a introdução da possibilidade do auto reporte, 
se estes cartéis seriam mesmo detetados pelas autoridades. Poderia acontecer que 
tivessem apenas perdurado impunemente.  
Ao aprofundar esta análise verificamos que existe uma clara tendência crescente 













Tabela 2 – Número de investigações anuais iniciadas devido ao auto reporte  
Anos Número de casos Auto reporte 
1980 1 0 
1981 4 0 
1982 3 0 
1983 2 0 
1984 5 0 
1985 1 0 
1986 4 0 
1987 2 0 
1988 3 0 
1989 1 0 
1990 2 0 
1991 1 0 
1992 5 0 
1993 0 0 
1994 6 0 
1995 0 0 
1996 1 0 
1997 0 0 
1998 2 0 
1999 3 1 
2000 3 1 
2001 9 3 
2002 8 4 
2003 4 1 
2004 7 1 
2005 5 4 
2006 6 5 
2007 8 3 
2008 7 5 
2009 5 4 
2010 6 6 
2011 4 4 
2012 4 4 
2013 3 1 
2014 9 8 
 
Através da análise da tabela acima transcrita podemos observar claramente a 
crescente tendência do uso do mecanismo do auto reporte por parte das empresas, o que 
é preponderante na análise dos programas de clemência. Se as empresas não perceberem 
o programa como um instrumento atrativo a sua efetividade fica reduzida a uma aplicação 
40 
 
meramente residual, pelo que o programa nunca se poderá impor como um mecanismo 
predominante na aplicação da política de concorrência. 
Observa-se que a vasta maioria dos autos reportes aconteceram nos últimos anos 
da análise, o que não constitui uma surpresa, já que é expetável que seja neste período 
que o programa se encontre bem estabelecido e amplamente enraizado na sociedade como 
um mecanismo viável, ao passo que, aquando da sua implementação inicial, poderia ainda 
ser visto como algo estranho, e logo, propenso a levantar suspeitas por parte dos 
empresários.  
De facto, vemos que nos últimos anos quase não houve casos investigados que 
não fossem detetados a partir de denúncias por parte dos próprios envolvidos, o que atesta 
o forte uso deste mecanismo. 
Este enquadramento pode ser também propício ao aumento do montante de multas 
impostas aos envolvidos anualmente. O gráfico 1 pretende ilustrar esta situação. Nele 
pode-se ver, claramente, que o volume de multas impostas anualmente apresenta uma 
tendência claramente crescente tendo atingido o seu pico em 2007. Se agruparmos o 
horizonte temporal, dividindo a análise em 3 períodos representativos, isto é, pré-
estabelecimento do programa de clemência (1980-1996), vigência inicial do programa 
(1996-2005) e enraizamento (2006-2014) esta tendência para o aumento do montante de 
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  Uma outra característica que também se pode retirar desta amostra é a duração 
média dos cartéis. Esta variável situa-se em cerca de 8 anos é certo mas durante a 
análise descobriram-se casos que se julgam ter durado durante várias dezenas de anos. 
A maior duração registada de um cartel foi tida em cerca de 41 anos de funcionamento, 
ao passo que o mais breve cingiu-se a apenas 1 mês de vigência.  
Resta confirmar econometricamente se existe efetivamente uma relação entre o 























Secção 3.2 - Aplicação econométrica 
 
Tendo estes dados como plano de fundo pretende-se analisar as hipóteses relativas 
à aplicação dos programas de clemência. 
Pretende-se, conforme referido, aferir se de facto existe um maior nível de 
informação disponível, obtido através da utilização do programa de clemência, e saber se 
estes programas contribuem para a poupança de recursos por parte das autoridades. 
Para tal construi-se um modelo econométrico usando para a especificação o 
método de mínimos quadrados ordinários. 
Para analisar a primeira questão, do maior nível de informação disponível para o 
regulador, especificou-se o seguinte enquadramento: 
 
Multa_com_reducaoi=  α + β1numero_empresas_envolvidai + β2programa_clemenciai + 





Multa_sem_reducaoi=  α + β1numero_empresas_envolvidai + β2programa_clemenciai + 
β3denunciai +  β4duracao_aproximada_maxim+ ui 
 
A variável dependente Multa_com_reducao reflete o montante de multas que as 
empresas pagaram, estando incluído neste valor à aplicação de reduções impostas pela 
aplicação do programa de clemência. De igual forma Multa_sem_reducao diz respeito 
ao valor que as empresas teriam que pagar no caso de não haver lugar ao perdão de multas 
resultante da aplicação do programa. 
Estas variáveis foram escolhidas como dependentes com o intuito de servirem 
como uma aproximação do nível incriminatório de informações descobertas durante o 
processo. Como referido anteriormente procede-se com a expetativa de que provas 
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irrefutáveis, obtidas em primeira mão dos próprios envolvidos, gerariam uma punição 
mais severa.      
As restantes variáveis, ou seja, numero_empresas_envolvida e 
duracao_aproximada_maxim são variáveis que representam o número de empresas 
envolvidas e a duração aproximada do cartel em questão respetivamente (esta última 
medida em meses). 
Relativamente às variáveis programa_clemencia e denuncia estas são variáveis 
dummy codificada como 1 no caso de o processo ter estado sujeito à aplicação do 
programa de clemência, no primeiro caso, enquanto denúncia está codificado com o valor 
1 no caso de o processo ter sido aberto por um auto reporte dos envolvidos. 
 A notação i diz respeito ao número dos casos em questão. Relativamente a este 
ponto, conforme referido anteriormente, recolheram-se dados de 134 casos distintos mas, 
nesta análise econométrica, apenas se irão utilizar 110 desses casos. O motivo para esta 
diferença reside no facto de os casos mais recentes estarem ainda sujeitos a restrições 
relativamente à divulgação de informação. Existe informação relevante que simplesmente 
ainda não se encontra disponível neste momento, pelo que se optou pela exclusão desses 
casos de forma a não perturbar a análise com suposições. Desta forma i assume a seguinte 
notação: (i=1,…,110) 
 α e βi são portanto os parâmetros a ser estimados e Ui diz respeito à componente 
aleatória do modelo. Assume-se, nesta questão, os pressupostos normais em relação a este 
parâmetro de modo que a estimação produza estimativas consistentes e eficientes. 
A estimação dos modelos acima mencionados encontra-se representada no 




















Da estimação apresentada no Quadro 1 o que podemos concluir é que, em média, 
por cada empresa envolvida na infração o montante de multas impostas aumenta em cerca 
de 3.3 milhões de euros e que, por cada mês adicional de permanência do cartel em vigor, 
as multas são também agravadas em 140 mil euros. De igual forma o facto de o processo 
ter estado sujeito à aplicação de um programa de clemência aumenta as multas impostas 
em pouco mais de 108 milhões de euros. Já se o processo tiver tido o seu início numa 
denúncia as multas são agravadas, em média, em 45 milhões de euros. 
Similarmente, da estimação do quadro 2 retiramos que, em média, por cada 
empresa envolvida na infração o montante de multas impostas é acrescido em cerca de 
4.1 milhões de euros e que por cada mês adicional de permanência do cartel em vigor as 
multas são igualmente agravadas em 560 mil euros. O facto de o processo ter estado 
sujeito à aplicação de um programa de clemência aumenta as multas impostas em pouco 
mais de 153 milhões enquanto que se o processo tiver tido o seu inicio numa denúncia as 
multas são aumentadas em 157 milhões de euros. 
De notar, no entanto, a significância das variáveis. Nestas condições, e 
relativamente à estimação executada o quadro 1, apenas o facto de se ter (ou não) aplicado 
um programa de clemência é relevante (a um nível de significância de 6%). As outras 
variáveis são estatisticamente irrelevantes, com possível exceção do número de empresas 
que fazem parte do cartel (se usarmos um nível de significância de 17%). 
Relativamente à estimação retratada no quadro 2, existe uma variável que 
realmente se destaca, em termos de significância, que é o facto de se ter aplicado um 
programa de clemência no caso em questão (nível de significância de 3%).  
Já relativamente às restantes variáveis, ao contrário da análise anterior e nesta 
segunda estimação, as variáveis denúncia e duração da infração são relevantes para a 






Relativamente à segunda questão a abordar, da poupança de recursos por parte das 
autoridades, usar-se-á como variável dependente o período compreendido entre a abertura 
de um processo de averiguações de um caso até ao momento da decisão final.  
Este enquadramento é expetável de refletir adequadamente os custos que as 
autoridades enfrentam nestes casos pois uma maior duração do processo de julgamento 
acarreta, inevitavelmente, custos consideravelmente maiores para as autoridades. Estes 
não são os únicos custos envolvidos, pois previamente existem custos relativo à 
monitorização do mercado, mas serão uma aproximação razoável para esta análise, e o 
que se pretende averiguar neste caso é se, de facto, a introdução deste programa contribui 
para reduzir o tempo despendido com cada caso como é expetável.  
Para analisar esta situação propõe-se a seguinte regressão: 
 
Duração_investigaçaoi = α + β1duracao_aproximada_maximi + 
β2numero_empresas_envolvidai + β3reducao_adicionali + 
β4imunidade_atribuidai + β5denunciai  + β5programa_clemenciai + 
ui 
 
Duração_investigaçao é portanto o período compreendido entre a abertura do processo 
contra as empresas e a sua condenação final (medido em meses), imunidade_atribuida 
é uma variável dummy codificadas como 1 no caso de ser atribuída 100% de imunidade 
a alguma empresa e reducao_adicional é também uma variável dummy que representa a 
atribuição de outras percentagens de reduções de penas. As restantes variáveis são 
idênticas às definidas anteriormente.  














Desta estimação, o que de mais importante se pode retirar, é a duração de vigência do 
cartel, o facto de o caso ter sido iniciado por denúncia dos envolvidos, bem como o 
facto de ter sido atribuído uma redução de 100% no montante da multa, têm 
efetivamente um impacto negativo no tempo despendido com o processo, ou seja, 
contribuem efetivamente para acelerar o processo de condenação dos cartéis o que vai 
de encontro ao espectável. Surpreendentemente, segundo esta regressão, o facto de se 
ter aplicado um processo de clemência parece aumentar (e bastante) o tempo 
despendido com o processo. Segundo esta análise esta variável contribui para aumentar 
em mais de 1 ano o tempo que o processo necessita para ser finalizado o que contradiz a 
perceção inicial. 
Há no entanto que ressalvar que apenas duas variáveis podem ser consideradas 
estatisticamente significativas (sendo elas as variáveis representativas do número de 
empresas envolvidas e da aplicação do programa de clemência) mas apenas quando 





Capítulo 4 - Conclusões finais 
Recentemente programas que fornecem perdões parciais de multas, ou mesmo 
imunidades, a empresas que defraudam a concorrência tornaram-se práticas comuns nos 
países mais desenvolvidos tornando-se este um instrumento chave na luta contra os 
cartéis. De facto a maioria das investigações iniciadas pelas autoridades têm atualmente, 
como base este tipo de programas e o consequente auto-reporte dos envolvidos. A eficácia 
deste tipo de programas é portanto da maior importância para o cumprimento das leis, e 
logo, para a manutenção de um mercado competitivo. 
O foco deste presente trabalho consistiu em revelar mais detalhadamente em que 
consiste este tipo de programas, quais as suas especificidades de aplicação, como é que 
eles surgiram inicialmente e como é que se tornaram num dos principais instrumentos de 
política económica. Seguidamente pretendeu-se investigar, de forma mais prática, a 
eficácia real destes instrumentos, tendo como base para o efeito o programa europeu de 
clemência.  
Ao longo da análise descobriram-se alguns pontos críticos, bem como algumas 
possíveis falhas e formas de explorar este programa, de modo a que ele, efetivamente, aja 
como um fator que fomenta o conluio, em detrimento de ter a desejada função 
desencorajadora na formação de cartéis. 
Face a estas possíveis formas de exploração torna-se necessário analisar a 
implementação prática destes programas para perceber se eles têm, de facto, um impacto 
positivo no combate à formação de cartéis conforme o esperado. 
Nesta análise usou-se, como base de referência, o modelo econométrico utilizado 
por Brenner mas, como fator diferenciador, alargou-se o período de estudo, passando 
assim a amostra a abranger mais casos de cartéis condenados (quer antigos, quer mais 
recentes), e alteraram-se algumas variáveis nos modelos para testar se as suas conclusões 
são passíveis de serem replicadas e verificadas. 
Tal como Brenner pretendeu-se estudar duas questões: analisar se o programa 
efetivamente contribui para aumentar o nível de informações disponíveis para as 
autoridades e, reflexivamente, diminuir assim o tempo, e os recursos, necessários para a 
condenação destas práticas anti competitivas. 
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No trabalho original de Brenner foram utilizados um total de 61 casos, obtidos ao 
longo de um período de 13 anos, enquanto neste trabalho utilizou-se um total de 110 casos 
compreendidos num período de 34 anos. 
Como a quantificação das variáveis que se pretende analisar (isto é, o nível de 
informações condenatórias na posse das autoridades e os recursos gastos no processo de 
deteção e condenação dos cartéis) são de difícil obtenção e quantificação, optou-se pela 
utilização do montante de multas impostas às empresas, e o período compreendido entre 
o começo de uma investigação e o seu término, como variáveis representativas das 
referidas anteriormente.  
A racionalização para o uso destas aproximações envolve a expetativa de que, se 
as autoridades estiverem na posse de informação obtida através dos próprios envolvidos 
e que ela seja devidamente fundamentada (condição essencial para as empresas obterem 
tratamento favorável por parte das autoridades), o montante de multas impostas às 
empresas possa ser reflexivo dessa documentação incriminatória e que, desta forma, o 
cartel possa ser multado mais duramente e que o processo possa decorrer mais 
rapidamente. Desta forma é expetável também que os recursos gastos pelas autoridades 
sejam minimizados. 
Assumem-se portanto duas hipóteses a serem testadas: 
 Hipótese 1: A introdução do programa de clemência aumenta o montante 
de multas impostas às empresas. 
 Hipótese 2: A introdução do programa de clemência diminui o tempo gasto 
com o julgamento dos casos de cartéis. 
Para o teste da primeira hipótese usaram-se, como variáveis de controlo, o número 
de empresas, a duração do cartel e duas variáveis dummy representativas do uso do 
programa de clemência e do caso ter sido iniciado por denúncia. Esta especificação difere 
um pouco da utilizada por Brenner. Este autor utiliza também a duração do cartel e a 
dummy representativa da utilização de um programa de clemência mas optou por utilizar 
uma outra dummy representativa da indústria bem como o número de países que o cartel 
inclui (variáveis estas que se revelaram estatisticamente não relevantes). Relativamente 
ao teste da segunda hipótese a diferença entre as duas especificações é mais acentuada. 
Brenner usou como variáveis o facto de ser ter aplicado o programa de clemência, a 
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duração do cartel, o número de empresas envolvidas e dois termos quadráticos das 
variáveis mencionadas anteriormente. Para esta análise, utilizou-se também o facto de ser 
ter aplicado o programa de clemência, a duração do cartel e o número de empresas 
envolvidas mas, optou-se depois por usar outras variáveis de controlo adicionais, como o 
facto de o caso ter sido investigado através de denúncia ou o facto de se ter atribuído 
imunidade ou reduções adicionais às empresas. 
Relativamente aos resultados obtidos podemos concluir que, de facto, a introdução 
do programa de clemência aumenta as multas impostas às empresas em cerca de 153 
milhões de euros (nível de significância de 3%) mas, mais do que isso, as multas 
efetivamente pagas pelas empresas aumentam também em cerca de 108 milhões de euros 
(nível de significância de 6%).  
Esta tendência vai de encontro às previsões de Brenner. No seu trabalho as multas 
impostas também aumentam em cerca de 31 milhões de euros, no caso de se ter aplicado 
um programa de clemência, sendo que as multas efetivas pagas pelas empresas aumentam 
em cerca de 17 milhões (nível de significância das duas variáveis de 2%).  
Encontram-se portanto indícios que confirmam a primeira hipótese levantada, ou 
seja, o programa efetivamente contribui para o aumento das multas impostas às empresas 
e, consequentemente, esta situação reflete um aumento do nível de informação disponível 
para as autoridades. 
Já relativamente à segunda hipótese em estudo as conclusões diferem 
completamente. No seu trabalho, Brenner encontra evidências de que os programas de 
clemência contribuem para diminuir o tempo de condenação dos cartéis em cerca de 1 
ano e meio. Nesta análise, no entanto, a variável representativa da utilização de um 
programa de clemência no caso em questão apenas é estatisticamente relevante para um 
nível de significância superior a 14% sendo que, nessas circunstâncias, ela efetivamente 
contribui para aumentar o tempo despendido com o caso em pouco mais de 1 ano, o que 
é uma conclusão completamente contraditória.  
De ressalvar que neste ponto as duas especificações são diferentes o que pode 
contribuir para estes resultados tão díspares.  
De notar também que as restantes variáveis explicativas utilizadas revelaram-se, 
na maior parte, não estatisticamente significativas para ambas as análises. 
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Apesar deste último ponto contraditório, e o que não pode ser negado, é que o 
programa tem tido um aumento acentuado relativamente à sua perceção como um 
instrumento a utilizar por parte dos empresários. Esta situação faz com que este 
instrumento seja essencial na atuação das autoridades mas, conforme referido 
anteriormente, esta maior participação pode ser fruto de uma tentativa de explorar os 
programas e uma política de concorrência mais relaxada. 
Os programas de clemência europeus baseiam-se nos programas americanos mas 
este último tem uma posição mais rígida relativamente à punição dos envolvidos.   
 Seria interessante, a título complementar, realizar uma futura análise como forma 
de diferenciar a eficácia do programa europeu face ao americano.  
Uma diferença fundamental estre estes dois programas, apesar de muitas 
semelhanças no seu modo de atuação, reside no facto de que, nos Estados Unidos, a 
prática de atos concertados é um ato criminal na qual os envolvidos podem ser sujeitos a 
penas de prisão efetivas (ao passo que a versão europeia se limita à aplicação de multas). 
Sabendo que o programa de clemência americano pode, efetivamente, conduzir à 
amnistia de penas de prisão, pode-se argumentar que estes podem ser vistos como mais 
atrativo e, portanto, ter um melhor desempenho em termos de deteção de cartéis. 
 Seria portanto interessante, e para uma análise futura, desenvolver um modelo 
semelhante como modo diferenciador dos dois programas para aferir qual o 
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